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' PARECER . .

•Trata-se de análise quanto à legitimidade e legalidade referente aopresente Projeto de Lein° 442/2013 dé autoria

do nobre Vereador J. Carlos Filho que "Cria a classificação para bares e restaurantes nò Município de Salvador,

estabelecendo critérios de avaliação e dá outras providencias".

Conforme o art. 68, inciso II do Règimento Interno deste Casa (Resolução 910/91) Compete a esta Comissão

pronunciar-se acerca daconstitucionalidade, juridicidade e quanto a técnica legislativa aplicada, inverbis:

' : Art 6B-(..)
. . •// - competeà Comissãode Constituição e Justiça e Redação Final:

" a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em Plenário, sobre todos os assuntos em

tramitação pela Câmara, para deliberação do Plenário e ou de outras Comissões, que serão

obrigatoriamente entregues à sua apreciação quai^to aos seus aspectos constitucional, legal oujurídico;

b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos Projetos aprovados em último turno;

É relevante ressaltar o trabalho realizado pela .Coordenação das Comissões e do Setor de Análise e Pesquisa de

forma criteriosa, aplicando técnica detalhada e análise aprimorada, em cumprimento ao quanto disposto no§10 do art. 68

do Regimento interno que diz; / ,

Art.68-(...i ••

' § 10. A Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final já receberá d proppsição com a, informação dada

•' pela Coordenação das Comissões,'qUanto à existência ou.inexistência de outra ou outras iguais ou semelhantes e

considerações gerais acerca da adequação da iéònica legislativa. , • . . • • .



• • . • ' ' . • • " • ^

ORelatório fruto doSetor deAnálise e Pesquisa colaborou para a fundamentação eemissão deste Parecer nosentido

de nãoter encontrado nenhuma duplicidade no âmbito de legislação municipal referente à matéria.

Percebe-se que hácumprimento com relação à competência municipal prevista no art. 30,1 daConstituição Federal

e art. 7°, I da Lei Orgânica do Município que estabelecem respectivamente:

.CF/88 Art. 30. Compete aosMunicípios: , • . " • • '

,1- legislar sobreassuntos de interesse local; • ' ^ '

LOMAri. 7"Ao Município do Salvador compete:. . • _

I- dispor, sobreassuntos de interesse locále suplementar a legislaçãofederal e a estadual noquecouber;

., Não resta dúvidatambém quanto à competência do PoderLegislativo em tramitaresta proposta nos termos de um

processo legislativo conforme previsão da Lei Orgânica em seuart. 44 e seguintes c/c art. 177 e seguintes do Regimento

Interno.

Entretanto observamos ainda que apesar da competência municipal e da competência desta casa em tramitar o

projeto,percebe-se vício formal com relação a sua inciativapor ofensa ao art. 1.88 do Regimento Interno.

Isso porquê, o quanto pretendido pelo projeto incidirá em aumento de despesa violando, portanto, ao dispositivo

regimental mencionado restando nestecasoexcluída a inciativa do Vereador numaexegese clarada combinação do art. 172

com o art. 188 resjDéçtivamente:

, Art. 172. A iniciativa das leiSi ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às

: ' •• Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. , •

Art 188.Ã iniciativa dos Projetos deLei cabe a qualquer Vereador, Comissãoda Câmara, cidadãos e ao Prefeito,

sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre matériafmariceira, criem cargos,

funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumentçi da despesa oii diminuição da

receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos

vencimentos dos seus servidot



Desta forma o projeto em ánálise extrapola a legitimidade de propositura do Vereador violando os referidos

dispositivos nurn vício deforma insanável portratar-se de competência privativa doPrefeito a propositura de projetos que

'"importem em aumento da despesa ou diminuiçãoda receita

Além disso observa-se também que há vicio formal quanto a inciativa, já que este pertence ao Chefe do Poder

Executivo ao determinar a criação de comissão de avalição o que implica em assunto de disposição internade pessoal do

Executivo o que é de indicativa privativa do Chefe do executivo conforme interpretação sistemática do art. 61, 84 da

Constituição Federal c/c 52 da Lei Organica Municipal como se vê:

CF/88 Art 61 (...) § l°São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(•••)
11- disponham sobre: , . • '
a) criação de cargos,funções'ou empregos públicos na administração direta è autárquica ou aumento de sua
remuneração; ' ^ '
b) organização'administrativa,e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviçospúblicos e pessoal da
administração dos Território's;'•
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;

CF/88 Arti È4. Compete privativamentè ao Presidente da República: . .

* • ' • • '

il-exercer, com o auxilio dos Ministrofde Estado, a direção superior da administraçãofederal; \ • .

III - iniciar ó processo legislativo, naforma e nos casos previstos nesta Constituição; '• •

VI- dispor, mediante decreto, sobre: . ' , , . , . •

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem
criação ou extinção de órgãos públicos;

LOMArt. 52. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, competindo-lhe:

^ '
)Oá -prover oscargos públicos, contratai-, "exonerar, demitir, aposentar, colocar em disponibilidade epraticaros
demais atós relativok à situaçãofuncional dos seus servidores, respeitado oEstatuto do Funcibn^rio Público eas
prescrições leSfitT



XXXIV-delegar competência aosseusauxüiares imediatos;

(...)

XXXVIII -dispor sobre a esp-utura e organização dos órgãos da administração municipal, mediante autorização
da Câmara Municipal: '

CONCLUSÃO

t * * •

Ex-positis, data máxima vênia, em virtude dos fundamentos expostos opino pela iiiconstituGionalidade e

ilegalidade do presente Projeto deLei n" 442/2013, uma vez que o mesmo não está em consonância com a Constituição e

Legislação Federal, a Lei Orgânica'do Município de Salvador e o Regimento Interno desta Çasà Legislativa é legislações

pertinentes, portanto, o nosso parecer é pela reprovação, salvo melhor juízo.

Este é o PÀRECER, . . '

Sala das Comissões 2^ de maio de 2017. '
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